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O Boletim de Conjuntura chega ao fim do seu
terceiro ano trazendo alguns elementos para sub-
sidiar a campanha salarial de 2010. Mais uma vez
reafirmamos nosso desejo de que o Boletim, junto
com os outros trabalhos da subseção do DIEESE
na APEOESP, sejam uma referência para os profes-
sores na luta sindical.

Seguindo a estrutura dos números anteriores, o
Boletim traz uma breve análise dos principais indi-
cadores da conjuntura econômica nacional e do Es-
tado de São Paulo, bem como dados conjunturais
da Secretaria da Educação, tais como a evolução
do emprego e salários do quadro do magistério
paulista.

Como nos outros números terminamos com uma
seção especial, desta vez com uma breve análise
da proposta orçamentária do governo para área da

1. Indicadores da Conjuntura Econômica
Nacional (PIB, Inflação, Desemprego)

A economia brasileira se ca-
racterizou pelo baixo dinamismo
durante a década de 1990 e iní-
cio dos anos 2000. Dado o grau
de vulnerabilidade externo, as
crises em países emergentes
chegavam rapidamente e traziam
um forte impacto na economia

doméstica. A crise mexicana de
1995 atingiu o Brasil e levou a
uma rápida interrupção do cres-
cimento do PIB, em 1996.

No segundo semestre de
1997 a crise asiática acarretou
uma forte fuga de capitais es-
trangeiros do Brasil. No ano

seguinte, a crise russa levou a
uma onda generalizada de pâni-
co nos mercados financeiros
mundiais. O Brasil perdeu boa
parte das reservas em dólares,
foi obrigado a pedir ajuda ao
Fundo Monetário Internacional
(FMI) e a elevar a taxa de juros

educação em 2010. A exposição dos dados permi-
te o conhecimento dos indicadores conjunturais em
uma linguagem simples e acessível, organizada em
cinco tópicos:
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para segurar a escalada do pre-
ço do dólar no País.

Os impactos das crises asiá-
tica e  russa no Brasil ficam cla-
ros quando se observa o desem-
penho recessivo do PIB no
biênio 1998/99. Neste período
foi sensível também o impacto
da desvalorização e do cres-
cimento da dívida externa
associado à perda de valor do
real frente ao dólar.

A crise atual deve ter um im-
pacto distinto e menos severo.
Embora possa rever suas expec-
tativas, o governo continua pre-
vendo um  forte aumento do PIB
para 2010, condizente com o
crescimento de 2008, e com os
demais indicadores da chamada
“Economia Real”.

A crise econômica internacio-
nal se refletiu na queda do PIB de
2008. Apesar da excelente per-
formance ao longo daquele ano o
resultado foi uma taxa de cresci-
mento menor do que em 2007.
Neste contexto, 2009 foi um ano
de recuperação dos abalos no sis-
tema econômico mundial.

O Brasil saiu-se particular-
mente bem neste teste apro-
veitando oportunidades para
crescer internacionalmente e
tomando medidas para mitigar
os impactos da crise no país.

Se considerarmos a análise do
PIB acumulada por trimestre
podemos  notar que foi o investi-
mento a maior “vítima” da crise.
Diante da incerteza frente ao

futuro e da escassez de dinheiro
no mercado o setor privado pu-
xou o freio. Os dados não
anualizados já nos fornecem,
contudo, a certeza que saímos da
crise e que o consumo do gover-
no e das famílias teve um papel
expressivo no apoio à recupera-
ção do setor privado.

O custo da queda do inves-
timento privado foi menor que o
ritmo do aumento da produtivi-
dade e da oferta, que podem, no
futuro, ter conseqüências graves
para o mercado. Entre essas con-
seqüências está a possibilidade
de que o país sofra novamente
pressões inflacionárias devido ao
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pode mostrar que a queda da
inflação pode ter sido mais fru-
to da crise internacional e da di-
minuição do preço dos bens
com preço cotado no exterior
do que propriamente pelo arro-
cho interno.

O fato é que devemos termi-
nar 2009 com uma inflação abai-
xo do centro da meta do BC. O
que indica que os juros poderiam
ter caído um pouquinho mais, ou
ao menos um pouquinho mais
rápido do que determinou o BC.
A estabilidade atual fica evidente
no acompanhamento dos preços
da cesta básica, que deve ficar
muito próximo do observado no
ano passado.

O nível de emprego foi um dos
pontos de grande preocupação
do movimento sindical neste ano
de crise econômica. O que pou-
cos observaram é que parte do
crescimento do desemprego no
início do ano era “previsto”. Isso
porque, como se pode observar
no gráfico 5, todo ano o nível de
desemprego sobe no início do
ano e depois cai.

O que é extremamente positi-
vo é que apesar de termos um
desemprego um pouco maior
que o do ano passado – o ano
do boom e da queda – ainda te-
mos uma situação melhor do que
em 2007.

Desta forma podemos olhar
para 2009 como uma correção
de rota que pode nos recolocar
na trajetória sistemática de que-

descompasso entre a oferta e a
demanda.

Neste sentido é importante fi-
car atento à evolução dos preços,
da utilização da capacidade ins-
talada pela indústria, que está
próxima aos níveis pré-crise.

O aumento da inflação anual
iniciado no segundo semestre de

2007, e que teve seu pico no se-
gundo semestre de 2008, foi cla-
ramente revertido. Este resulta-
do expressa uma boa dose de vir-
tude e de fortuna.

O Banco Central obteve su-
cesso com a política de aumen-
to dos juros para combater a in-
flação, mas uma boa análise
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da do desemprego observada
nos últimos anos.

Mesmo com a crise, o país
criou 1,4 milhões de empregos
com carteira assinada até no-
vembro. As previsões otimistas
para 2010 devem favorecer uma
queda ainda maior do desem-
prego. Quiça não teremos taxas
abaixo dos 10% de desempre-
go aberto (pelo critério do
IBGE- Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística - estamos
hoje na casa dos 7%)

2. Indicadores de Contas Públicas
do Estado de São Paulo

2.1 Receita:
Arrecadação do ICMS
em setembro.

Segundo dados da Secretaria
da Fazenda, em outubro de 2009
a arrecadação da quota parte do
Estado referente ao Imposto so-
bre Circulação de Serviços
(ICMS) somou R$ 5,4 bilhões.

Nos primeiros dez meses do
ano o valor arrecadado apresen-
tou uma queda real de 0,5% em
relação ao mesmo período de
2008. Esses dados de arrecada-
ção confirmam a recuperação
da economia, com a tendência
de crescimento da arrecadação
ao longo do ano. Devemos che-
gar ao fim de 2009 com uma

arrecadação de cerca de R$ 47,4
bilhões, cerca de R$ 2 bilhões a

menos do que em 2008. Este va-
lor é relativamente confortável
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para o governo, uma vez que em
2008 a arrecadação havia cres-
cido cerca de 14,3%, ou aproxi-
madamente 7 bilhões a mais do
que em 2007.

No gráfico 6 (página 4), ela-
borado pelo DIEESE, podemos
observar que a arrecadação de
ICMS vem apresentando trajetó-
ria crescente, retomada desde
2006 com a volta do crescimen-
to da economia. Fica patente que
o escorregão da economia não
nos fez andar para trás como
muitos imaginaram.

2.2 Despesa de Pessoal
do Poder Executivo do
Estado – Comparação
quadrimestral

Os dados do 2° quadrimestre/
2009 mostram que a participa-
ção dos Gastos com Pessoal na
Receita Corrente Líquida segue
em queda: atingiu 41,3%. Os da-
dos resumidos do relatório do
governo entre 2001 e 2009 en-
contram-se no gráfico 7 (acima).

O efeito desta política revela
que o gasto do governo com pes-
soal permanece bem abaixo do
limite prudencial expresso na
Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), de 46,55% da RCL (o Li-
mite Máximo é de 49,00%).

Nos últimos anos a margem
para aumento das despesas com
pessoal aumentou na proporção

do arrocho aplicado pelo gover-
no, principalmente a partir de
2002.

Como foi observado anterior-
mente, ainda existe um claro
espaço para recuperação dessas
perdas e recuperação do poder
aquisitivo do professorado paulista.
Este espaço legal está hoje em
cerca de R$ 5 bilhões.
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3. Conjuntura setorial da área da educação

3.1 O desempenho do
Quadro do Magistério

No mês de outubro de 2009
o Quadro do Magistério regis-
trou 236.779 profissionais, sen-
do 69.489 PEB I, e 145.583
PEB II. As funções de professor
coordenador, professor vice-
diretor, diretor de escola,
supervisor de ensino e outros
somam pouco mais de 21 mil
cargos.

As comparações conforme ca-
tegoria do Quadro do Magistério
podem ser vistas na tabela 2.
Nela podemos observar que a
porcentagem de professores
OFAs equivale a praticamente
metade dos docentes (49%). Esta
participação é maior no caso dos
PEB I, onde os OFAs respondem
por 61% do total.

O número total de professo-
res permaneceu praticamente
inalterado este ano em relação
ao ano passado. A única diferen-
ça consistente é a diminuição do
número de professores PEB I,
em função do crescente proces-
so de municipalização. Mesmo
entre os professores PEB II, em
função da tendência de queda
nas matriculas, de cunho demo-
gráfico, deve levar o Estado a
manter ou mesmo diminuir este
contingente no futuro próximo.
(Gráfico 8).
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4. Campanha Salarial: Evolução do
salário base e perdas salariais acumuladas

Logo após a implantação do
atual plano de carreira (LC 836/
97), em Março de 1998, até de-
zembro de 2009 a inflação apu-
rada pelo ICV-DIEESE será de
112,33% (dezembro estimado). Já
o salário base da categoria foi
reajustado em apenas 60,97%.

Neste período ocorreram
quatro reajustes salariais
sobre o salário base na
carreira do professor:

1) Em maio de 2002, de 5%;

2) Em agosto de 2004,
de 13,38%;

3) Em setembro de 2005,
de 15%.

4) Em julho de 2008,
de 12,2%.

Portanto, para recuperar o
poder aquisitivo dos salários fixa-
dos em março de 1998, seria
necessário um reajuste salarial de
32,94% em janeiro de 2010.

O Gráfico 9 registra qual a evo-
lução do poder de compra do salá-
rio dos professores desde Mar/98.
Podemos perceber que a perda sa-
larial no período foi de -24,78%.

5. Analise da proposta orçamentária
de 2009 para educação

Introdução
No dia 30 de setembro de

2009 o governo enviou para
a Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo (Alesp)

a Proposta Orçamentária para
o ano de 2010. O texto final
deveria ser aprovado até o fim
do ano, após ser discutido e
receber emendas da ALESP. A

aná l i se  do  orçamento  é
fundamental e deve contri-
bu i r  para  a  ação s ind ica l
junto ao governo neste ano
de 2010.
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Receitas
O governo programou para

2010 um acréscimo de 7,15%
nas Receitas do Tesouro e de
6,20% na Receita Total em rela-
ção ao orçamento de 2009, pu-
xado pelo forte crescimento da
Receita com a Administração In-
direta (7,94%) e de Capital
(30,24%). Já as Receitas Corren-
tes, que representam as receitas
com impostos e contribuições,
terão um aumento de 5,56% em
relação ao orçado em 2009. Ob-
serva-se que o crescimento de
cerca de 5% da Receita Corrente
representa um crescimento real
próximo a 0% para 2010, apesar
de a economia dar sinais de re-
cuperação da crise.

A Receita Corrente é de grande
importância por ser a principal fon-
te de financiamento dos gastos,
tanto do Estado como da educa-
ção, em particular, e para a cate-
goria da educação, pois é parte da
receita com impostos que incide
as contribuições do FUNDEB e a
vinculação constitucional (orça-
mento da educação).

O texto enviado à Assembléia
Legislativa prevê a receita total do
Estado em R$ 125,5 bilhões. Des-
tes, R$ 21,9 bilhões é o volume
de investimento estimado do Es-
tado para 2010, que serão di-
recionados as obras do trecho sul
do Rodoanel, para a ampliação e
modernização dos trens do me-
trô e da CPTM e para o prosse-
guimento das obras rodoviárias.

Despesas
No item despesa da Secretaria

da Educação Estadual, o gover-
no está prevendo para 2010 um
aumento de 4,18% com pessoal
e encargos, valor bem inferior aos
10,34% previstos para 2009. No
entanto, ainda existe uma peque-
na margem para concessão de
reajustes salariais e/ou contra-
tação de pessoal, ou ainda, para
cotejar a nova política de evolu-
ção por mérito. A despesa com
investimentos crescerá 46,85%, o
que resulta em uma forte acele-
ração do ritmo de gasto, pois em
2009 a projeção de aumento foi
de apenas 1,85%.

As outras despesas correntes
deverão crescer 3,73% em 2010,
o que implica em uma forte

desaceleração se comparado com
a previsão de 31,58%, em 2009.

Programas
A análise da despesa por pro-

gramas revela que o governo não
fez grandes alterações em rela-
ção ao orçamento de 2009. O
programa com maior aumento
de verba foi à Gestão Institucional
e Manutenção da Educação, com
acréscimo de cerca de R$ 419
milhões. Ao mesmo tempo o
programa Auxílio Alimentação foi
o que mais perdeu recursos em
relação a 2009, praticamente -
32%. O programa com a maior
gasto em 2010 será a Melhoria
da Qualidade do Ensino Fun-
damental com cerca de R$ 6
bilhões.
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Conclusão

mos, o Brasil é um país pouco
aberto ao comércio mundial e
com um grande mercado inter-
no. Não resta dúvidas que o mer-
cado interno é a força do país.

No próximo ano, com a reto-
mada do crescimento, podere-
mos olhar com mais clareza os
frutos do crescimento sustentá-
vel da última década. Devemos
ficar bem atentos para os indica-
dores de desemprego, renda,
mas também para os indicado-
res de redução da concentração
de renda e para a quantidade de
pessoas abaixo da “linha da po-
breza”. Se não vier mais nenhum

tsunami econômico, podemos
dar passos largos na direção da
ampliação da cidadania.
Os professores devem ficar de
olho principalmente na regula-
mentação das negociações do
setor público (artigo 151 da OIT),
na regulamentação da Lei do
Piso Salarial Nacional e, em São
Paulo, na recomposição do piso
salarial. Não haverá carreira
atrativa sem um salário inicial
atrativo. Este não é o único, mas
sem dúvida é um dos principais
elementos da valorização e da
melhora da qualidade do ensino
no Estado.

Ninguém pode negar que este
foi um ano de crise econômica
mundial e que esta teve reflexo
no Brasil. Neste contexto é difícil
dizer que avançamos, muito em-
bora alguns indicadores apontem
nesta direção. Mas é certo que o
Brasil foi um dos países onde a
crise foi menor. Isso pode ser ex-
plicado por vários fatores, inter-
nos e externos. Como já mostra-


